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P R E F E I T U R A  D E  

R I O C L A R O  
Estado de São Paulo 

 
 

PROCESSO SELETIVO  S IMPLIF ICADO  
EDITAL Nº  01 /2017  

A Prefeitura do Município de Rio Claro, Estado de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Educação, nos termos da legislação vigente, 
com fundamento no artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, torna público que realizará Processo Seletivo Simplificado de Prova Objetivas, 
para Cadastro Reserva, de contratação em caráter temporário, de excepcional interesse público, atendendo a requisitos de temporariedade, pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, por período determinado e não superior ao ano letivo de 2018, findo o qual serão dispensados 
na forma da Legislação Municipal. 

Será considerado como necessidade temporária de excepcional interesse público a situação de vacância transitória, caracterizada por faltas, 
afastamentos e licenças do titular do cargo que vier a vagar durante o ano letivo, até passar por novo ingresso. 

O Processo Seletivo Simplificado para os Empregos de provimento em caráter temporário, estão especificadas na Tabela do Capítulo I, do 
presente Edital, e será realizado em locais, datas e horários a serem oportunamente divulgados. 

O Processo Seletivo Simplificado reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo parte integrante deste edital. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  
 
I – DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
1.1. O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á sob a responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social obedecidas às 
normas deste Edital. 

1.2. O Processo Seletivo destina-se a selecionar candidatos para contratação em caráter temporário, de excepcional interesse público, atendendo 
requisitos de temporariedade, por período determinado e não superior ao corrente ano letivo de 2018, findo o qual serão dispensados na forma da 
Lei, contados a partir da data da homologação do Resultado Final. 

1.3. O regime ao qual estarão vinculados os candidatos habilitados no Processo Seletivo, será o da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT  e Lei 
Complementar nº 117 de 25 de abril de 2017 e seu anexo. 

1.4. Os candidatos habilitados serão contratados segundo a necessidade de pessoal e disponibilidade orçamentária da Prefeitura Municipal de 
Rio Claro, obedecendo à ordem de classificação final, podendo os remanescentes serem aproveitados dentro do prazo de validade do Processo 
Seletivo Simplificado. 

1.5. A descrição dos Empregos está disponível no Anexo I, deste Edital. 

1.6. Os Empregos, os códigos dos Empregos, requisitos mínimos exigidos, remuneração, carga horária semanal e a taxa da inscrição, estão 
estabelecidos na tabela especificada a seguir: 

TABELA DE EMPREGOS PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

Empregos 
Código dos 
Empregos 

Requisitos Básicos para Inscrição 
Carga Horária 

Semanal 
Salário 

Taxa de 
Inscrição 

Professor de Educação Básica I - 
PEB I 

101 

Formação em Curso Superior de Graduação de 
Licenciatura Plena com Habilitação Específica em 

Pedagogia OU em Curso Normal Superior, admitida 
como formação mínima a obtida em Nível Médio na 

modalidade Normal 

De acordo com a 
Etapa e/ou 

Modalidade de 
Ensino 

R$ 14,19 
hora/aula 

R$ 54,00 

Professor de Educação Básica II - 
Arte 

102 

Formação em Curso Superior de Graduação, de 
Licenciatura Plena correspondente às Áreas de 

Conhecimentos Específicas do Currículo das unidades 
educacionais do sistema municipal de ensino, nos 

termos da legislação vigente 

De acordo com o 
número de aulas 
disponíveis para 

atribuição em 
conformidade com 
legislação vigente 

R$ 15,61 
hora/aula 

R$ 54,00 

Professor de Educação Básica II – 
Ciências 

103 

Professor de Educação Básica II – 
Geografia 

104 

Professor de Educação Básica II – 
História 

105 

Professor de Educação Básica II – 
Inglês 

106 

Professor de Educação Básica II – 
Língua Portuguesa 

107 

Professor de Educação Básica II – 
Matemática 

108 

Professor de Educação Básica II – 
Educação Física 

109 
Formação em Curso Superior de Graduação, de 

Licenciatura Plena em Educação Física e Registro no 
CREF 

De acordo com o 
número de aulas 
disponíveis para 

atribuição em 
conformidade com 
legislação vigente 

R$ 15,61 
hora/aula 

R$ 54,00 

Professor de Educação Básica II – 
Educação Especial 

110 

Formação Superior de Licenciatura Plena em 
Pedagogia e complementação mínima “Lato Sensu” 

em Educação Especial OU Licenciatura em Educação 
Especial 

De acordo com a 
Etapa e/ou 

Modalidade de 
Ensino 

R$ 15,61 
hora/aula 

R$ 54,00 
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II – DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição especificadas a seguir: 

a) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme disposto nos termos 
do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 70.436/72; 

b) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 

c) no caso do sexo masculino, estar quite com o Serviço Militar; 

d) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

e) estar no gozo dos direitos Políticos e Civis; 

f) possuir no momento da posse, os documentos comprobatórios dos Requisitos Básicos para Inscrição no Processo Seletivo Simplificado, 
para o Emprego, conforme especificado na tabela, do Capítulo I, deste Edital; 

g) não ter sido demitido ou destituído de emprego em comissão, do serviço público municipal, em consequência de processo administrativo 
disciplinar, nas hipóteses previstas no artigo 156, incisos I, V, VIII, X, XI e XII, da Lei Complementar nº 41/1991, nos últimos 05 (cinco) anos da 
publicação do edital; 

h) não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na Lei 11.343 de 
23/08/2006; 

i) ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício do emprego; 

j) não ser aposentado por invalidez e nem estar com idade de aposentadoria compulsória nos termos do Artigo 40, inciso II, da Constituição Federal; 
e 

k) respeitar o interstício da Lei Municipal nº 5064 de 10 de julho de 2017. 

2.2. A comprovação da documentação hábil de que os candidatos possuem os requisitos exigidos no item 2.1, deste capítulo, será solicitada por 
ocasião da contratação. 

2.3. A não apresentação de qualquer dos documentos implicará na impossibilidade de aproveitamento do candidato em decorrência de sua 
habilitação no Processo Seletivo, anulando-se todos os atos decorrentes de sua inscrição.  

 

III – DAS INSCRIÇÕES 
3.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a aceitação tácita das normas e condições do Processo Seletivo, tais como se acham 
estabelecidas neste Edital, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, em relação 
às quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.2. Objetivando evitar ônus desnecessário o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição, somente após tomar 
conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Processo Seletivo. 
3.3. O candidato interessado poderá se inscrever em mais de um Emprego, verificando, antes de efetuar a sua inscrição, o período e a data para 
realização das provas, conforme estabelecido a seguir e disponível no Capítulo VII, deste edital: 

DATA / PERÍODO 
PREVISTO / HORÁRIO 

EMPREGOS PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

17/12/2017 / Manhã 

Início às 9h00 

► Professor de Educação Básica II (Arte, Ciências, Educação Física, Geografia, História, Inglês, 

Língua Portuguesa, Matemática e Educação Especial) 

17/12/2017 / Tarde 

Início às 14h00 
► Professor de Educação Básica I - PEB I 

3.3.1. O candidato poderá optar somente por um Emprego, em cada período de realização de provas, entretanto, caso seja efetuada mais de uma 
inscrição, dentro do mesmo dia e período, será considerado, para efeito deste Processo Seletivo, aquele em que o candidato estiver presente na 
Prova Objetiva, sendo considerado ausente nas demais opções. 

3.3.2. Ocorrendo a hipótese do item 3.3.1, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de taxa de inscrição. 

3.4. Ao inscrever-se no Processo Seletivo, é recomendável ao candidato observar atentamente os Requisitos Mínimos Exigidos, constante da Tabela, 
do Capítulo I, deste Edital. 

3.5. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração do Emprego, sob hipótese alguma, PORTANTO, ANTES DE EFETUAR O 
PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO, VERIFIQUE ATENTAMENTE SE CONSTA NO SEU BOLETO BANCÁRIO O EMPREGO PARA O 
QUAL SE INSCREVEU E SE O BOLETO BANCÁRIO ESTÁ EM SEU NOME. 

3.6. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

3.7. As inscrições serão realizadas exclusivamente pela INTERNET, no endereço eletrônico www.institutomais.org.br, no período das 10 horas 
do dia 13 de novembro de 2017 às 17 horas do dia 4 de dezembro de 2017, observado o horário oficial de Brasília e os itens estabelecidos nos 
Capítulos I e II, deste edital. 

3.8. O candidato ao realizar a sua inscrição, deverá ler e aceitar o requerimento de inscrição e preencher o formulário de inscrição on-line. 

3.9. Após a conclusão do preenchimento do formulário de solicitação de inscrição on-line, o candidato, deverá imprimir o boleto bancário para o 
pagamento do valor da inscrição e deverá ficar atento ao que segue: 

a) verifique se no boleto bancário emitido para o pagamento da taxa de inscrição consta o nome do candidato; 

b) certifique se o computador utilizado é confiável e se está com o antivírus atualizado para, assim, evitar possíveis fraudes na geração do boleto 
bancário supracitado; 

c) verifique se o boleto bancário gerado para este Processo Seletivo é emitido pelo Banco Santander; 

d) verifique se a representação numérica do código de barras (linha digitável) constante no boleto bancário iniciou com o número 03399, que identifica 
o Banco Santander; 

e) verifique, antes de efetuar o pagamento, se os primeiros números constantes no código de barras pertencem ao Banco Santander, pois boletos 
gerados por outras instituições bancárias, para o pagamento da taxa de inscrição, deste Processo Seletivo, são automaticamente boletos falsos; e 

f) será de responsabilidade do candidato ficar atento para as instruções que constam no boleto bancário, a fim de evitar fraudes no seu pagamento.  

3.10. Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição PREFERENCIALMENTE em qualquer banco do sistema de compensação 
bancária, de acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico, até a data do vencimento do boleto bancário, em 4 de dezembro de 
2017, data limite máximo, caso contrário, não será considerado. 

3.10.1. O boleto bancário estará disponível para impressão até às 20 horas, do dia 4 de dezembro de 2017, limite máximo. 

3.10.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o boleto 
deverá ser pago antecipadamente. 



 

3 

3.10.3. O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro, cheque do próprio candidato ou débito em conta corrente de bancos 
conveniados. 

3.10.4. O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva compensação. 

3.10.5. Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á sem efeito a inscrição. 

3.10.6. O candidato que efetuar o AGENDAMENTO DE PAGAMENTO de sua inscrição deverá atentar-se para a confirmação do débito em sua 
conta corrente, na data do vencimento do boleto bancário. 

3.10.7. Não tendo ocorrido o débito do valor agendado e consequente crédito na conta do Instituto Mais a inscrição não será considerada válida, 
sob qualquer hipótese. 

3.11. A partir de 3 (três) dias úteis após o pagamento do boleto bancário o candidato poderá conferir no endereço eletrônico do Instituto Mais se os 
dados da inscrição efetuada pela Internet estão corretos e se o valor da inscrição foi creditado. 

3.12. Para efetuar consultas da inscrição o candidato deverá acessar o site www.institutomais.org.br e clicar no link “Meus Concursos”, digitando 
o seu CPF e sua senha de acesso.  

3.13. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com o Instituto Mais, por meio do telefone 
(11) 2659-5746 para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 8h00 às 18h00 ou enviar mensagem para sac@institutomais.org.br. 

3.13.1. O retorno da mensagem enviada ao SAC será respondido ao candidato durante o horário das 9h00 às 17h00, nos dias úteis. 

3.14. As inscrições efetuadas somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

3.15. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido na tabela constante do Capítulo I, e as 
solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de vencimento do boleto bancário. 

3.16. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site, nos últimos dias 
de inscrição. 

3.17. O candidato inscrito NÃO deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato, os dados 
cadastrais informados no ato de inscrição, sob as penas da lei. 

3.18. Não será aceito pagamento da taxa de inscrição por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios, fac-símile, transferência, DOC, ordem de 
pagamento ou depósito comum em conta corrente, condicional ou após a data de vencimento especificada no boleto bancário ou por qualquer outro 
meio que não o especificado neste Edital.  

3.19. A pessoa com deficiência deverá ler atentamente o Capítulo IV, deste edital. 

3.20. O candidato negro que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pela Lei Municipal nº 4.870, de 14 de maio de 2015, deverá 
ler atentamente o Capítulo V, deste edital. 

3.21 As informações complementares referentes à inscrição estarão disponíveis no endereço eletrônico www.institutomais.org.br. 

3.22. O Instituto Mais e a Prefeitura de Rio Claro não se responsabilizam por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica 
dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência de dados ou a emissão do boleto bancário ou impressão incorreta do boleto bancário pelo candidato.  

3.23. Não haverá devolução de importância paga, ainda que efetuada a mais ou em duplicidade, nem isenção total ou parcial de pagamento 
do valor da taxa de inscrição, seja qual for o motivo alegado. 

3.24. O deferimento da inscrição dependerá do correto preenchimento da Ficha de Inscrição via Internet pelo candidato. 

3.25. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo a Prefeitura de Rio Claro e ao Instituto 
Mais o direito de excluir do Processo Seletivo aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar informações inverídicas, 
ainda que o fato seja constatado posteriormente. 

3.26. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova deverá encaminhar sua solicitação, preferencialmente por AR, 
até o término das inscrições, ao Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – Capital, identificando no envelope 
o seu nome e do Processo Seletivo. 

3.26.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 

3.26.2. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado 
pela candidata). 

3.26.3. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, acompanhada de 
uma fiscal. 

3.26.4. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a permanência de babás 
ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a candidata. 

3.27. A solicitação de condições especiais para realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.28. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital. 

3.29. A Prefeitura de Rio Claro e o Instituto Mais eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do 
Processo Seletivo e não se responsabilizam pelo extravio dos documentos enviados pelo correio, caso exista. 

3.30. O candidato que não tiver acesso à Internet poderá efetivar sua inscrição por meio dos serviços públicos com acesso à Internet. 

3.31. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com as instruções deste capítulo, NÃO TERÁ A SUA INSCRIÇÃO 
EFETIVADA. 

3.32. O candidato que tenha exercido a função de jurado a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/2008 poderá solicitar, na ficha de inscrição, 
esta opção para fins de critério de desempate. 

3.32.1. O candidato, para fazer jus ao previsto no item 3.32, deste Capítulo, deverá comprovar ter exercido a função de jurado no período entre a 
data da vigência da referida Lei e a data de término das inscrições. 

3.32.2. Para fins de critério de desempate, o candidato deverá encaminhar a comprovação da função de jurado, no período das inscrições, ao 
Instituto Mais, localizado à Rua dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – Capital, por SEDEX ou Carta Registrada com AR (Aviso de 
Recebimento), identificando no envelope o “Processo Seletivo – Prefeitura de Rio Claro – JURADO”, cópia simples ou autenticada do documento 
emitido pelo Judiciário que comprove que exerceu a função de jurado. 

3.32.3. A cópia do documento apresentado terá validade somente para este Processo Seletivo e não será devolvida. 

3.32.4. O candidato que não atender ao item 3.32 e seus subitens, deste Capítulo, não terá sua condição de jurado utilizada como critério de 
desempate. 

3.33. É de responsabilidade do candidato a impressão do presente Edital, não podendo alegar desconhecimento de quaisquer itens 
constantes do mesmo.  
  

mailto:sac@institutomais.org.br
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IV – DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscrever neste Processo Seletivo, desde que as atribuições do Emprego pretendido 
sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo 
Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 

4.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004, às pessoas 
com deficiência, será reservado, por emprego, o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade 
do Processo Seletivo. 

4.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no art. 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 
20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02/12/2004. 

4.4. Os candidatos com deficiência, aprovados no Processo Seletivo, após convocação, serão encaminhados para a Avaliação do Serviço Médico 
indicado pela Prefeitura Municipal de Rio Claro, objetivando a comprovação do enquadramento da deficiência e sua correspondência com aquela 
declarada no ato de inscrição do Processo Seletivo. 

4.5. A confirmação da deficiência pelo Médico Perito não garante ao candidato o acesso a emprego, o que só ocorrerá após aprovação no exame 
admissional idêntico ao dos demais candidatos, a fim de comprovar a capacidade laborativa necessária para o desempenho das atividades. 

4.6. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 
20/12/1999, artigos 43 e 44, conforme especificado a seguir: 

4.6.1. A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:  

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição;  

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do emprego a desempenhar;  

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;  

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e  

e) o CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. 

4.6.2. A equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade entre as atribuições do emprego e a deficiência do candidato. 

4.7. Os candidatos com deficiência participarão deste Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao 
conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos. 

4.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado no dia de realização das provas, deverá requerê-lo, 
indicando as condições diferenciadas de que necessita. 

4.9. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo com justificativa acompanhada de 
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.10. O candidato inscrito como deficiente deverá especificar, no momento de sua inscrição, a sua deficiência. 

4.11. Durante o período das inscrições deverá encaminhar, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), ao Instituto Mais, localizado na Rua 
dos Morás, 83 – CEP 05434-020 – São Paulo – SP, as solicitações a seguir: 

a) Laudo Médico recente, em cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das inscrições, contendo 
obrigatoriamente o número do CID; e 

b) Condição especial para realização da prova, quando for o caso. 

4.11.1. O laudo médico enviado para o Instituto Mais não será devolvido ao candidato. 

4.12. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos mencionados nos itens 4.9, 4.10, 4.11 e seus 
subitens, não terá a condição especial atendida ou não será considerado deficiente, seja qual for o motivo alegado. 

4.13. Os candidatos que no ato da inscrição se declararem deficientes, se aprovados no Processo Seletivo, terão seus nomes publicados na lista 
geral dos aprovados e em lista à parte. 

4.14. O primeiro candidato com deficiência classificado no Processo Seletivo será nomeado para ocupar a décima vaga que vier a surgir para a 
emprego ao qual concorreu, enquanto os demais serão nomeados a cada intervalo de 20 (vinte) empregos providos. 

MODELO DE REQUERIMENTO DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

Prefeitura Municipal de Rio Claro - Processo Seletivo Edital n° 01/2017 

Nome do candidato:  

Emprego:  

Vem REQUERER prova especial e/ou condições especiais para realização da prova. 

Tipo de deficiência de que é portador: (OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres) 

Dados especiais para aplicação das PROVAS: (Marcar com X no local apropriado, caso necessite de Prova Especial, em caso posit ivo, discriminar 
o tipo de prova de que necessita). 

( ) NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou condições especiais (Relacionar qual o tipo de prova ou condição de que necessita): É obrigatória a 
apresentação de LAUDO MÉDICO (cópia legível e autenticada) com CID, junto a esse requerimento. 

Data, Cidade e Assinatura:  

 

V. DA INSCRIÇÃO DO CANDIDATO NEGRO 
5.1. Ao candidato negro que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhe são facultadas pela Lei Municipal nº 4.870, de 14 de maio de 2015, é 
assegurado o direito de inscrição no presente Processo Seletivo, com reserva de 20% das vagas para cada emprego e das que vierem a ser 
autorizadas durante o prazo de validade do Processo Seletivo. 

5.1.1. Será considerado negro, o candidato que assim se autodeclare no momento da inscrição para o respectivo Processo Seletivo, conforme 
quesito de cor ou raça utilizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

5.1.2. Para concorrer às vagas reservadas a negro, o candidato deverá especificar no formulário de inscrição, a sua opção. 

5.1.3. A autodeclaração é facultativa, ficando o candidato submetido às regras gerais deste Edital, caso não opte pela reserva de vagas. 

5.2. O candidato inscrito como negro participará deste Processo Seletivo em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere 
ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário, ao local de aplicação das provas e às notas mínimas exigidas. 

5.3. Conforme estabelece o Parágrafo Único do Artigo 2º da Lei Municipal nº 4868/2015, na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato 
será eliminado do Processo Seletivo e, se houver sido contratado, ficará sujeito à anulação de sua admissão ao Emprego, após procedimento 
administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

5.4. O candidato negro que optar pela reserva de vagas pelas cotas raciais, concorrerá concomitantemente às vagas reservadas nos termos da Lei 
Municipal nº 4.868/2015 (Artigo 3º), e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no Processo Seletivo. 
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5.5. O candidato que não declarar, no ato da inscrição, sua opção de negro, não poderá interpor recurso em favor de sua situação bem como não 
poderá fazer a declaração em momento posterior ao término do período das inscrições. 

5.6. O candidato que, no ato da inscrição, declarar sua opção de inscrição nessa modalidade de negro, se aprovado e classificado no Processo 
Seletivo, terá seu nome publicado em lista específica e, caso obtenha classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral por 
emprego. 

5.7. As vagas reservadas pela Lei Municipal nº 4.870, de 14 de maio de 2015, ficarão liberadas se não houver ocorrido inscrições no Processo 
Seletivo ou aprovação de candidatos negros. 

5.8. O candidato aprovado que no ato da comprovação não comprovar sua condição de negro, será excluído da lista específica para negros, 
permanecendo, caso tiver classificação necessária, somente na lista geral de classificação do emprego. 

5.9. Na constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do Processo Seletivo e, se houver sido contratado ficará sujeito a nulidade de 
sua contratação, após procedimento administrativo no qual lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

5.10. As listas contendo os candidatos inscritos como candidato negro serão divulgadas juntamente com o Edital de Convocação para as provas. 

 

VI – DAS AVALIAÇÕES DO PROCESSO SELETIVO 
6.1. O Processo Seletivo constará das seguintes avaliações: 

6.1.1. Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, a ser realizada conforme estabelecido no Capítulo VII, e avaliada conforme 
estabelecido no Capítulo VIII, deste edital, a qual constará de questões de múltipla escolha e versará sobre os programas contidos no ANEXO II, 
deste edital. 

6.2. A tabela a seguir apresenta as respectivas avaliações dos candidatos no Processo Seletivo: 

TIPO DE PROVA CONTEÚDO 
NÚMERO DE 
QUESTÕES 

Prova Objetiva 

Língua Portuguesa 

Legislação e Conhecimentos Pedagógicos 

Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 

 
 

VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS 
7.1. As Provas Objetivas serão realizadas na cidade de RIO CLARO /SP, de acordo com a distribuição dos Empregos, por data e período, conforme 

especificado na tabela a seguir: 

DATA / PERÍODO 
PREVISTO / HORÁRIO 

EMPREGOS PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

17/12/2017 / Manhã 

Início às 9h00 

► Professor de Educação Básica II (Arte, Ciências, Educação Física, Geografia, História, Inglês, 

Língua Portuguesa, Matemática e Educação Especial) 

17/12/2017 / Tarde 

Início às 14h00 
► Professor de Educação Básica I - PEB I 

7.2. O Edital de Convocação contendo o intervalo alfabético de inscritos por Emprego, horário e local para a realização das respectivas provas será 
publicado no Diário Oficial do Município de Rio Claro, na data prevista de 8 de dezembro de 2017 e estará disponibilizado nos sites: 
www.institutomais.org.br e www.rioclaro.sp.gov.br. 

7.2.1. Também será divulgado nos respectivos sites, a relação nominal de todos os candidatos inscritos no Processo Seletivo, em ordem alfabética 
geral, contendo o nome do candidato, Emprego que se inscreveu, o local, sala e horário para a realização das provas. 

7.2.2. Se o candidato não localizar seu nome na relação geral de inscritos, deverá entrar em contato com o Instituto Mais através do telefone 
(0xx11) 2659-5746 para verificar o ocorrido, nos dias úteis, no horário das 8h00 às 18h00. 

7.2.2.1. O retorno de mensagens enviadas ao Setor de Atendimento ao Candidato será respondido ao candidato durante o horário das 9h00 às 
17h00, nos dias úteis. 

7.2.3. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da convocação para as respectivas provas, não podendo ser alegada 
qualquer espécie de desconhecimento. 

7.2.4. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de Rio Claro, o Instituto Mais se reserva 
do direito de alocá-los em cidades próximas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte 
e alojamento desses candidatos. 

7.3. Ao candidato somente será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local, a serem divulgados de acordo com as 
informações constantes no item 7.2, deste Capítulo. 

7.3.1. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação do 
Processo Seletivo. 

7.4. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado.  

7.5. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, entre outros, exceto do emprego, 
deverão ser corrigidos no dia da respectiva prova, através de formulário específico para correção de dados incorretos. 

7.5.1. Não será aceita a troca de opção do Emprego seja qual for o motivo alegado. 

7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 minutos, munido de: 

a) Comprovante de inscrição/boleto bancário, com comprovação de pagamento, o qual não terá validade como documento de identidade; 

b) ORIGINAL de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou Cédula de Identidade expedida pela 
Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência 
Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem 
como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97); e 

c) Caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 

7.6.1. Não será aceito como comprovação de pagamento o recibo de “AGENDAMENTO DE PAGAMENTO”. 

7.6.1.1. Somente será aceito como comprovante de pagamento, o boleto bancário pago/autenticado em nome do candidato que não constar na 
relação geral de candidato inscritos. 
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7.6.2. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 

7.6.3. O candidato que no dia de realização das provas não estiver portando ao menos um dos documentos citados no item 7.6, alínea “b” deste 
Capítulo, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no 
máximo, trinta dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 

7.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato, cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à 
assinatura do portador. 

7.6.4. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticada, bem como, não serão aceitos como documentos de identidade: 
certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo – sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor 
de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

7.7. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 

7.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no 
Edital de Convocação, o Instituto Mais poderá proceder à inclusão do referido candidato, por meio de preenchimento de formulário específico 
mediante a apresentação do recibo de pagamento (boleto bancário pago/autenticado em nome do candidato) e do documento Oficial de Identidade. 

7.8.1. A inclusão de que trata o item 7.8, deste capítulo, será realizada de forma condicional, e será confirmada pelo Instituto Mais na fase de 
Julgamento das provas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

7.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 7.8, deste capítulo, a mesma será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

7.9. No dia de realização das provas não será permitido ao candidato: 

a) entrar e/ou permanecer no local de realização das provas com armas ou utilizando aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, gravador, notebook, 
tablet, receptores, relógios com banco de dados, telefone celular, fones de ouvidos, etc.) ou semelhantes; 

b) entrar e permanecer no local da avaliação sem camisa, usando óculos escuros, vestindo chapéus, bonés, boinas ou similares; e  

c) nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer 
anotações. 

7.9.1. O descumprimento das informações estabelecidas na alínea “a”, do item 7.9, deste capítulo, implicará na eliminação do candidato, 
caracterizando-se tentativa de fraude. 

7.10. O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá, obrigatoriamente, manter desligado qualquer aparelho eletrônico que 
esteja sob sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. O aparelho celular, quando possível, deverá ter a bateria 
removida pelo próprio candidato. 

7.10.1. Os equipamentos eletrônicos desligados serão acondicionados em invólucros lacrados específicos para esse fim, que serão fornecidos aos 
candidatos pelo fiscal. 

7.10.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a carteira do candidato até a entrega da folha 
de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após a saída da unidade escolar 
onde realizou a prova. No caso de descumprimento, o candidato será eliminado do Processo Seletivo. 

7.10.3. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como bip, telefone celular, aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda 
eletrônica, notebook ou similares, calculadora, palmtop, relógio digital com receptor, poderá resultar em exclusão do candidato do Certame, mesmo 
que o aparelho esteja dentro do invólucro lacrado distribuído pelo Instituto Mais. 

7.11. O Instituto Mais e a Prefeitura Municipal de Rio Claro não se responsabilizarão por perdas ou extravios de documentos, objetos ou 
equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles causados. 

7.12. Visando a transparência e lisura do certame, o Instituto Mais poderá fazer o uso de detectores de metais durante a realização das provas. 

7.13. Quanto às Provas Objetivas: 

7.13.1. Para a realização da Prova Objetiva, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas, 
com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 

7.13.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja 
correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

7.13.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas 
leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

7.13.2. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal da sala a folha de respostas, cedida para a execução da prova. 

7.13.3. A totalidade da Prova terá a duração de 3 (três) horas. 

7.13.4. Por razão de segurança, o candidato poderá deixar a sala de aplicação das provas, levando consigo o Caderno de Questões das Provas 
Objetivas, somente após decorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora de início das provas. 

7.14. O candidato que insistir em sair antes do prazo estabelecido no item 7.13.4, deste capítulo, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar 
termo de ocorrência, declarando sua desistência do Processo Seletivo, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de 
candidato eliminado. 

7.15. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala a terminarem as provas somente poderão deixar o local de aplicação juntos. 

7.16. O candidato após entregar todo o material correspondente à prova realizada para o Fiscal de sala, deverá, imediatamente, retirar-se da sala e 
do prédio onde estará sendo realizada esta fase, bem como não poderá utilizar os banheiros. 

7.17. O candidato que desejar utilizar o banheiro antes de sair do prédio, deverá solicitar o acompanhamento de um Fiscal antes de entregar 
o material correspondente a sua prova. 

7.18. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova em razão de afastamento do candidato da sala de 
prova. 

7.19. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo o candidato que: 

a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 

b) não apresentar os documentos exigidos no item 7.6, alínea “b” deste Capítulo; 

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo de permanência estabelecido no Item 7.13.4, deste capítulo; 

e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre 
a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos ou calculadoras; 

f) for surpreendido utilizando telefone celular, gravador, receptor, pager, bip, notebook e/ou equipamento similar; 

g) tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas; 

h) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

i) não devolver o material cedido para realização das provas; 

j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, executores e seus 
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auxiliares, ou autoridades presentes; 

k) fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

l) ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas; 

m) não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e na folha de respostas; 

n) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros; e 

o) for surpreendido portando qualquer equipamento eletrônico ao utilizar o banheiro. 

7.20. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato utilizado processos 
ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 

7.21. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade. 

7.21.1. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local de sua 
prova, sendo eliminado do Processo Seletivo.  

7.22. No dia da realização das provas não serão fornecidas por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades 
presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 

7.23. Motivarão a eliminação do candidato do Processo Seletivo, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a 
quaisquer das normas definidas neste edital ou a outras relativas ao Processo Seletivo, aos comunicados, às Instruções ao candidato ou às 
Instruções constantes da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

7.24. O gabarito oficial da Prova Objetiva estará disponível nos sites www.institutomais.org.br e www.rioclaro.sp.gov.br, em data a ser 
comunicada no dia da realização da prova e caberá recurso em conformidade com o Capítulo X, deste edital. 

 

VIII – DA AVALIAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
8.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

8.2. Na avaliação da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

8.2.1. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

8.2.2. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova, e multiplicar pelo número de 
questões acertadas. 

8.2.3. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato. 

8.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver no conjunto das provas total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta). 

8.4. O candidato que não alcançar total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta) na Prova Objetiva, estará automaticamente eliminado do 
Processo Seletivo. 

8.5. Em hipótese alguma haverá revisão de provas. 

8.6. Caberá recurso do resultado da Prova Objetiva, em conformidade com o Capítulo X, deste edital. 

 

IX – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 
9.1. A Nota Final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos nas Provas Objetivas. 

9.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação por emprego. 

9.3. Serão elaboradas três listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos com deficiência e negro, 
outra com os candidatos com deficiência e outra com os candidatos negros. 

9.4. O resultado do Processo Seletivo contendo a Nota Final do candidato será disponibilizado nos endereços eletrônicos www.institutomais.org.br 
e www.rioclaro.sp.gov.br e caberá recurso conforme estabelecido no Capítulo X, deste edital. 

9.5. A lista de classificação final, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será publicada no Diário Oficial do Município de Rio Claro, 
para homologação do Processo Seletivo. 

9.6. No caso de igualdade da nota final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

a) tiver idade superior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso - Lei Federal nº 10.741/03; 

b) obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 

c) obtiver maior número de acertos na prova de Legislação e Conhecimentos Pedagógicos; 

d) obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 

e) maior idade inferior a 60 (sessenta) anos até o último dia das inscrições; e 
f) exerceu efetivamente a função de jurado no período entre a data de publicação da Lei Federal nº. 11.689/08 até a data de publicação deste Edital. 

9.7. A classificação no presente Processo Seletivo não gera aos candidatos direito à contratação para o emprego, cabendo à Prefeitura Municipal 
de Rio Claro o direito de aproveitar os candidatos aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de contratação de 
todos os candidatos aprovados, respeitando sempre a ordem de classificação, bem como não permite escolha do local de trabalho.  

9.7.1. CASO O CANDIDATO NÃO ACEITE A VAGA EXISTENTE, SERÁ CONSIDERADO DESISTENTE DO PROCESSO SELETIVO. 

 

X – DOS RECURSOS 
10.1. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 01 (um) dia útil, contados a partir da: 

a) Aplicação da Prova Objetiva; 

b) Divulgação do gabarito da Prova Objetiva; e 

c) Listas de resultado do Processo Seletivo. 

10.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão apreciados. 

10.3. O recurso deverá ser entregue pessoalmente, nos dias úteis, no horário das 8h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00, na Secretaria Municipal 
da Educação, sita à Rua Dr. Eloy Chaves (rua 6), Núcleo Administrativo Municipal, Alto do Santana, nº 3265, Rio Claro/SP. 

10.4. O recurso deverá ser individual e devidamente fundamentado e conter o nome e número do Processo Seletivo, nome e assinatura do 
candidato, endereço e telefone para contato, número de inscrição, emprego, código do emprego e o seu questionamento com fundamentação lógica 
e consistente. 

10.5. Não serão aceitos recursos interpostos por outro meio que não seja o estabelecido no Item 10.3, deste capítulo. 

10.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 10.1, deste capítulo. 

10.7. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em emprego dos recursos interpostos e as provas serão corrigidas de acordo com as alterações 
promovidas. 

10.8. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova. 

10.9. Será liminarmente indeferido o recurso que: 

a) Não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que permita sua adequada avaliação; 
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b) For apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 

c) Apresente teor que desrespeite a Banca Examinadora; 

d) Apresente argumentação idêntica a outros recursos; 

e) For entregue em locais diferentes do especificado no item 10.3, deste capítulo; e 

f) Esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes dos Editais de divulgação dos eventos.  

10.10. Não haverá segunda instância de recurso administrativo, reanálise de recurso interposto ou pedidos de revisão de recurso. 

10.11. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar a nota/classificação inicial obtida pelo 
candidato para uma nota/classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima 
exigida para habilitação. 

10.12. Depois de julgados os recursos apresentados, de cada etapa de avaliação, será publicado o resultado final do Processo Seletivo com as 
alterações ocorridas em face do disposto no item 10.11, deste capítulo. 

10.13. A interposição de recursos não obsta o regular andamento dos prazos de realização do Processo Seletivo. 

10.14. Em hipótese alguma será aceito, vistas de prova, revisão de recurso, recurso do recurso ou recurso de gabarito final definitivo. 

10.15. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 
adicionais. 

 

XI – DA CONTRATAÇÃO 
 

11.1. A contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados, observada a necessidade da 
Prefeitura Municipal de Rio Claro e o limite fixado pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal. 

11.2. A aprovação no Processo Seletivo não gera direito à contratação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 

11.3. Por ocasião da convocação, que antecede a contratação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento e que deram condições de inscrição estabelecidas no presente Edital. 

11.3.1. Os candidatos serão convocados por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Rio Claro. 

11.3.1.1. A omissão do candidato ou sua negação expressa será entendida como desistência da convocação, ensejando à administração ao 
chamamento do candidato seguinte na lista final de classificação. 

11.3.2. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações no Diário Oficial do Município de Rio Claro, ficando ciente 
de que não receberá nenhum tipo de comunicação.  

11.4. Os documentos deverão ser apresentados em cópia simples acompanhada do ORIGINAL, discriminados a seguir: carteira de trabalho, certidão 
de nascimento ou Casamento, Título de Eleitor, Certificado de Reservista ou Dispensa de Incorporação, Cédula de Identidade – RG ou RNE, 1 
(uma) foto 3x4 recente, Inscrição no PIS/PASEP ou rastreamento realizado na Caixa Econômica (caso o primeiro trabalho tenha sido  em empresa 
privada), ou Banco do Brasil (em empresa pública), CPF, Comprovantes de escolaridade (Diploma), Registro no Conselho de Classe quando 
necessário, Certidão de Nascimento dos filhos, com idade inferior a 14 (quatorze) anos (salvo se inválido), Carteira de Vacinação de filhos, com 
idade inferior a 14 (quatorze) anos, Resultado de Antecedentes Criminais, comprovante de endereço atualizado em seu nome. Declaração de 
acúmulo para as Empregos permitidas por Lei. 

11.4.1. Caso haja necessidade a Prefeitura Municipal de Rio Claro poderá solicitar outros documentos complementares. 

11.4.2. A não apresentação dos documentos na conformidade deste Edital impedirá a formalização da contratação. 

11.5. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exames e/ou a apresentação de laudos específicos, 
conforme a natureza do Emprego pretendido, que avaliará sua capacidade física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao emprego 
a que concorrem. 

11.5.1. As decisões do Serviço Médico da Prefeitura Municipal de Rio Claro, de caráter eliminatório para efeito de contratação, são soberanas e 
delas não caberá qualquer recurso. 

11.6. Não serão aceitos quaisquer tipos de protocolos no ato da convocação ou cópias dos documentos exigidos sem apresentação do ORIGINAL.  

11.7. No caso de desistência do candidato convocado, o ato será formalizado pelo mesmo por meio de termo de desistência. 

11.8. Os candidatos classificados serão contratados pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 

11.9. A Contratação será para o calendário escolar de 2018. 

 

XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Processo Seletivo serão publicados no Diário 
Oficial do Município de Rio Claro e divulgados na Internet nos endereços eletrônicos: www.institutomais.org.br e www.rioclaro.sp.gov.br. 

12.2. Todas as convocações e avisos referentes a contratação serão publicados no Diário Oficial do Município de Rio Claro e divulgados na 
Internet no endereço eletrônico www.rioclaro.sp.gov.br. 

12.3. Serão publicados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Processo Seletivo. 

12.4. A aprovação no Processo Seletivo não gera direito à contratação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final.  

12.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em especial  na 
ocasião da contratação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de 
medidas de ordem administrativa, civil e criminal. 

12.6. Caberá ao Prefeito a homologação dos resultados finais do Processo Seletivo, a qual poderá ser efetuada por emprego, individualmente ou 
pelo conjunto dos empregos constantes do presente Edital, a critério da Comissão. 

12.7. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Processo Seletivo, valendo para esse fim, a 
homologação publicada. 

12.8. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhe disser respeito, circunstância que será mencionada em edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial de Rio Claro. 

12.9. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante o Instituto Mais, situado à Rua do Morás, 83 – São Paulo – SP - CEP 05434-
020, até a data de publicação da homologação dos resultados e, após esta data, junto a Prefeitura Municipal de Rio Claro, por meio de 
correspondência com aviso de recebimento.  

12.10. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais e comunicados referentes a este 
Processo Seletivo, devendo ainda, manter seu endereço e telefone atualizados, até que se expire o prazo de sua validade. 

12.11. A Prefeitura Municipal de Rio Claro e o Instituto Mais não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrente do não 
comparecimento no prazo estabelecido para apresentação dos documentos em virtude da convocação. 

12.12. As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo e à apresentação para posse e exercício correrão às expensas do 
próprio candidato. 

12.13. A Prefeitura Municipal de Rio Claro e o Instituto Mais não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Processo Seletivo. 
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12.14. A legislação a ser abordada será aquela vigente até a data de publicação do presente edital. 

12.15. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Mais de Gestão e Desenvolvimento Social. 

12.16. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Processo Seletivo da Prefeitura Municipal de Rio Claro e pelo Instituto 
Mais, no que tange a realização deste Processo Seletivo. 

12.17. Serão designados pelo Prefeito Municipal, o Presidente e os membros da Comissão responsáveis pela organização do Certame, 
ficando delegada ao Presidente a competência para tomar as providências necessárias à realização de todas as fases do presente 
Processo Seletivo.  

 
 

 
Rio Claro, 10 de novembro de 2017. 

 
 

COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO 
 

Mônica Cristina Queiroz Christofoletti 
(Presidente da Comissão) 

Alessandra Aparecida Cain 

Keila Santos Pinto 

Luciana De Lourdes Dos Santos 

Mauro Augusto De Souza Nogueira 

Nelson Leme Da Silva Junior 

Osmar Arruda Garcia 

Regina Siqueira Masson 

Silze Claudia Seregato De Camargo 

Simara Pereira Da Mata 

Simone Gonçalves Reganhan 

Valter Sérgio Lopes Nevoeiro 

Vinicius Dione Dos Santos Sossai 
 

 
 
 
 
 
 

R E A L I Z A Ç Ã O :  
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A N E X O  I  
D E S C R I Ç Ã O  D O  E M P R E G O  D E  

P R O F E S S O R  D E  E D U C A Ç Ã O  B Á S I C A  I  E  I I  

ATIVIDADES 

Participar da elaboração da proposta pedagógica da escola; 

Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da escola; 

Executar ações que permitam garantir a aprendizagem dos alunos; 

Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

Ministrar aulas e cumprir tarefas relacionadas ao cumprimento dos dias letivos do calendário escolar; 

Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; 

Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e do processo de 
ensino-aprendizagem. 

 
 

A N E X O  I I  -  C O N T E Ú D O  P R O G R A M Á T I C O  
BIBLIOGRAFIA: A CRITÉRIO DO CANDIDATO, PODENDO SER UTILIZADA QUALQUER OBRA ATUALIZADA SOBRE 

OS CONTEÚDOS ESPECIFICADOS. 

Língua Portuguesa 
Interpretação textual; Significação das palavras: sinônimos, antônimos, sentido próprio e figurado das palavras; Elementos de textualidade: coesão e 
coerência; Coesão: advérbio, pronome, conjunções, adjetivos, sinônimos; Regência verbal e nominal; Crase; Ortografia; Pontuação; Acentuação gráfica; 
Características dos diversos tipos de texto (gênero): publicitários, jornalísticos, instrucionais, narrativos, poéticos, epistolares, história em quadrinhos. 

Legislação e Conhecimentos Pedagógicos 
BRASIL. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL – 1988. (Artigos 5º, 6º; 205 a 214).  

BRASIL. LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Adolescente-ECA.  

BRASIL. LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB.  

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CEB Nº 4, DE 13 DE JULHO DE 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica (anexo o Parecer 
CNE/CEB nº 7/2010).  

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 17 DE JUNHO DE 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e 
para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana (anexo o Parecer CNE/CP nº 3/2004).  

BRASIL. RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 30 DE MAIO DE 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (anexo o Parecer 
CNE/CP nº 8/2012).  

BRASIL. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. 
Disponível em: . Acesso em: 18 jul. 2013.  

COMERC. Deliberação 01/2013 - Estabelece Diretrizes Curriculares para Educação Ambiental para as instituições Educacionais do Sistema Municipal de 
Ensino de Rio Claro. Disponível em: http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7002024/delib_01_COMERC_2013.pdf 

COMERC. Deliberação 01/2015 -  Dispõe sobre o atendimento de alunos Público-Alvo da Educação Especial nas Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino de Rio Claro. Disponível em: http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7002036/delib_01_2015_COMERC_AEE_homol_assin.pdf 

HOFFMANN, Jussara – Avaliação Mediadora – Editora Mediação – 2000.  

CARVALHO, Rosita Edler. Educação Inclusiva com os Pingos nos Is. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2005.  

LA TAILLE, Yves. DANTAS, Heloisa e OLIVEIRA, Marta Kohl de, Piaget, Vygotsky, Wallon: teorias psicogenéticas em discussão. 24. ed., São Paulo: Summus, 
1992.  

RIO CLARO. Lei Municipal nº4886/2015. Plano Municipal da Educação. Disponível em: 

 http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7001846/Lei%20n%C2%BA%204886%20-
%20Plano%20Municipal%20de%20Educa%C3%A7%C3%A3o.PDF 

SAVIANI, Dermeval. Escola e Democracia: teorias da educação, curvatura da vara, onze teses sobre educação e política. 33.ª ed. revisada. Campinas: 
Autores Associados, 2000. 

SAVIANI, Dermeval. Histórias das ideias pedagógicas no Brasil. Campinas; Autores Associados, 2010.  

Conhecimentos Específicos para PEB I – PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA I 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, Parecer CNE/CEB Nº. 20/2009 e Resolução CNE/CEB Nº. 05/2009, Brasília/DF, 2009.  

BRASIL, Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica - Brinquedos e brincadeiras nas creches: manual de orientação pedagógica /Ministério da 
Educação. Secretaria de Educação Básica. - Brasília: MEC/SEB,2012.  

BRASIL. Ensino Fundamental de Nove Anos – Orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: FNDE, Estação Gráfica, 2006. 
(www.mec.gov.br)  

BRASIL. Ministério da Educação. Conselho Nacional da Educação. Câmara da Educação Básica. Resolução n° 07/2010. Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. DF:Brasília, 2010. BRASIL. Parâmetros Curriculares Nacionais. Brasília, 2001.  

BRASIL. REEXAME do Parecer CNE/CBE n° 23/2008, que institui Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos – EJA, nos aspectos relativos 
à duração dos cursos e idade mínima para ingresso nos cursos da EJA; idade mínima e certificação nos exames de EJA; e Educação de Jovens e Adultos 
desenvolvida por meio da Educação a Distância, Brasília, 2010.  

FALK, Judit (Org). 2004. Educar os três primeiros anos: a experiência de Lóczy. Araraquara: JM Editora. 

FERREIRO, Emília. Reflexões sobre alfabetização. 25. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

KAMII, Constance. A criança e o número. São Paulo: Campinas. Papirus, 1990.  

LERNER, Delia; SADOVSKY, Patrícia. O sistema de numeração: um problema didático. In: PARRA, Cecília (Org.). Didática da Matemática: reflexões 
psicopedagógicas. Porto Alegre: Artes Médicas, 1996. p. 73-155.  

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002.  

RIO CLARO. Reorientação Curricular da Rede Municipal de Ensino de Rio Claro. Prefeitura Municipal de Rio Claro/Secretaria Municipal da Educação, 2008.  

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Ignez Diziz (org.). Ler, escrever e resolver problemas: habilidades básicas para aprender matemática. Porto Alegre: Artmed 
editora, 2001. 

SMOLE, K. S.; DINIZ, M. I.; CÂNDIDO, P. Brincadeiras infantis nas aulas de matemática: matemática de 0 a 6. Volumes 1, 2 e 3. Porto alegre: Penso, 
2000. 

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed, 1998.  

VYGOTSKY, Lev Semenovitch. Formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2002.  

 

http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7002024/delib_01_COMERC_2013.pdf
http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7002036/delib_01_2015_COMERC_AEE_homol_assin.pdf
http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7001846/Lei%20n%C2%BA%204886%20-%20Plano%20Municipal%20de%20Educa%C3%A7%C3%A3o.PDF
http://www.educacaorc.com.br/media/biblioteca/7001846/Lei%20n%C2%BA%204886%20-%20Plano%20Municipal%20de%20Educa%C3%A7%C3%A3o.PDF
http://www.mec.gov.br/
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Conhecimentos Específicos para PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – ARTE 

História da Arte. Música. Teatro. Artes visuais. Dança. 

BARBOSA, A. M. (org). Inquietações e mudanças no ensino de arte. 3ª ed. São Paulo: Cortez, 2007. BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. 
Parâmetros Curriculares Nacionais: Arte. Brasília: MEC /SEF, 1998.  

PILLAR, A. D. (Org.). A Educação do olhar no ensino das artes. Porto Alegre: Mediação, 2001. 

Nathalia Botura de Paulo FERREIRA; Newton Duarte. As artes na educação integral: uma apreciação histórico-crítica. Revista Ibero-Americana de estudos 
em educação. 2012. 

Cristina COSTA. Questões de Arte: o belo, a percepção estética e o fazer artístico. Ed. Moderna, 2ª Ed, 2004. 

Conhecimentos Específicos para PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – CIÊNCIAS 
Biologia - Conhecimento científico; características dos seres vivos; célula; reprodução; embriologia; histologia; classificação dos seres vivos; vírus; bactérias; 
protistas; algas; fungos; reino vegetal; reino animal; anatomia e fisiologia humanas; genética e evolução; ecologia. Química - Substâncias puras e misturas 
de substâncias: propriedades gerais e específicas; processos de separação de misturas; quantidade de matéria-mol; estados físicos da matéria: características 
gerais e mudanças de estado; soluções: preparo e formas de expressar concentrações (mol/litro e g/litro); transformações químicas: evidências da ocorrência 
de transformações químicas; cálculos estequiométricos; fatores que influem na rapidez das transformações químicas; energia das transformações químicas; 
estrutura atômica e ligação química: modelos atômicos de Dalton, Thompson e Rutherford - Bohr; núcleo atômico: radioatividade e processos nucleares de 
fissão e fusão; ligações químicas - características gerais; principais empregos inorgânicas: características gerais de ácidos, bases, sais e óxidos; alguns 
aspectos da química dos compostos de carbono: petróleo e derivados, sabões e detergentes, carboidratos, proteínas e lipídios; química e ambiente: poluição 
do ar, água e solo - fontes de emissão e controle. Física - Mecânica - estudo dos movimentos, leis de Newton, leis de conservação e conceitos de hidrostática; 
termologia - calor e temperatura, calorimetria e termodinâmica; óptica e ondas - reflexão, refração, formação de imagens e características das ondas; 
eletromagnetismo - interação entre cargas elétricas, estudo de circuitos simples (geradores e receptores) e interação entre corrente elétrica e ímã. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Ciências Naturais. Brasília: MEC /SEF  

CACHAPUZ, A, CARVALHO, A. M. P., GIZ-PÉREZ, D. A Necessária Renovação do Ensino de Ciências. São Paulo: Cortez, 2005.  

ISABEL C. M., Educação Ambiental: a formação do sujeito ecológico – 2ª Ed. São Paulo: Cortez, 2006.  

DELIZOICOV, D.; ANGOTTI, J. A e PERNAMBUCO, M. M. Ensino de Ciências: Fundamentos E Métodos. São Paulo: Cortez, 2002.  

NARDI, R. (Org.). Questões atuais no ensino de Ciências. São Paulo: Escrituras, 2005. 

Conhecimentos Específicos para PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – EDUCAÇÃO FÍSICA 
BORGES, Cecilia. A formação de docentes de Educação Física e seus saberes profissionais. In: BORGES, Cecilia; DESBIENS, Jean François (Org.). Saber, 
formar e intervir para uma Educação Física em mudança. Campinas: Autores Associados, 2005. p. 157-190.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais. Vol. Educação Física. Brasília: MEC/SEF, 1998.  

BROTTO, Fabio O. Jogos cooperativos: se o importante é competir o fundamental é cooperar. São Paulo, CEPEUSP, 1995  

COSTE, Jean-Claude. A psicomotricidade. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1992.  

DAOLIO, Jocimar. Da cultura do corpo. 13. ed. Campinas SP: Papirus, 2010.  

GARDNER, H. Inteligências Múltiplas – A teoria na prática. Porto Alegre, RS: Artmed. 1995. 

GUEDES, D. P. Educação para saúde mediante programas de Educação Física escolar. Motriz: Revista de Educação Física. Rio Claro, v.5, n.1, p.10-14, jun. 
1999. 

GOBBI, S.; VILLAR, R.; ZAGO, A.S. Base teórico-práticas do condicionamento físico. Rio de Janeiro, RJ; Guanabara Koogan. 2005. 

GONÇALVES, Maria A. S. Sentir, pensar, agir: corporeidade e educação. 11. ed. Campinas: Papirus, 2008  

HUIZINGA, J. Homo Ludens. São Paulo: Perspectiva, 1999.  

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. Jogo, brinquedo, brincadeira e a educação. 13. ed., São Paulo: Cortez, 2010.  

MARCELLINO, Nelson Carvalho. Lazer e Educação Física. In: DE MARCO, Ademir (Org.) Educação Física: cultura e sociedade. Campinas: Papirus, 2006.  

NEIRA, M. G. Educação Física, currículo e Cultura, São Paulo: Phorte, 2009. 

ROSSETO, A,;ARDIGO, A.J.R; COSTA, C.M.;DANGELO, F. Jogos Educativos : estrutura e organização da prática. São Paulo: Phorte,2006.  

SCHIAVON, L.M.; NISTA-PICOLLO, Vilma L. Desafios da ginástica na escola. In: MOREIRA, E. C. (Org.). Educação Física escolar: desafios e propostas 2. 
Jundiaí: Fontoura, 2006, p.35-60. 

ULASOWICZ, Carla; LOMÔNACO, José Fernando Bitencourt. Educação Física escolar e motivação: a influência de um programa de ensino sobre a prática 
de atividades físicas. Curitiba: CRV, 2011.  

Conhecimentos Específicos para PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – GEOGRAFIA 
As transformações essenciais no mundo contemporâneo. A industrialização e a urbanização no século XX. As migrações, a construção e a reconstrução do 
espaço geográfico. A geografia e os espaços naturais. A geografia, o ambiente e a educação ambiental. As inovações tecnológicas e o desenvolvimento 
sócioeconômico no Brasil e no mundo. O trabalho nos espaços rurais e urbanos. Os documentos e as linguagens no ensino e na aprendizagem da geografia. 
A disciplina escolar geografia e a história do pensamento geográfico no Brasil.  

ALMEIDA, Rosangela Doin. Do desenho ao mapa: iniciação cartográfica na escola. São Paulo: Contexto, 2001  
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Conhecimentos Específicos para PROFESSOR DA EDUCAÇÃO BÁSICA II – HISTÓRIA 

Antigüidade clássica - o mundo greco-romano. O mundo Medieval. A modernidade Européia: transcrição do feudalismo para o capitalismo. A formação do 
Mundo Contemporâneo. O período entre guerras. A Segunda Guerra Mundial (1939/1945). O Mundo após a Segunda Guerra Mundial. O Terceiro Mundo. 
BRASIL - A ocupação inicial do território brasileiro e a questão indígena. Principais características da Colonização Portuguesa no Brasil. A Corte Portuguesa 
no Brasil. O Império Brasileiro. A República Velha. A Era Vargas. A República contemporânea: do populismo ao militarismo. A Nova República.  

BITENCOURT, Circe Maria F. Ensino de História – fundamentos e métodos. 1ª Ed., São Paulo, Cortez, 2005.  

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: História. Brasília: MEC /SEF BRASIL. Ministério da Educação. Diretrizes 
curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de História e cultura Afro-brasileira e africana. Brasília: MEC/Seppir, 2004.  

FAUSTO, B. História do Brasil. São Paulo, EDUSP, 13ª ed., 2008  

FONSECA, S. G. Caminhos da História Ensinada. Campinas, SP, Papirus, 2009. 
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CORACINI, M. J. (Org.). O jogo discursivo na aula de leitura: língua materna e língua estrangeira. Campinas: Pontes, 1995. 19  
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GRADDOL, David English Next. UK: British Council, 2006.   
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Os números: naturais e inteiros; operações, propriedades, divisibilidade; racionais: representação fracionária e decimal, operações e propriedades; irracionais 
e reais: caracterização, representação na reta, representação como radical, operações, propriedades. A álgebra: cálculo literal, equações redutíveis às do 1º 
e 2º graus, empregos do 1O e 2O graus, gráficos e inequações. Problemas aplicados: proporcionalidade, regra de três simples ou composta, porcentagem, 
juros simples e noção de juros compostos. Estatística descritiva: medidas de tendência central, gráficos de freqüência. Geometria: propriedades fundamentais 
de ângulos, polígonos, círculos; semelhança; relações métricas e trigonométricas nos triângulos: áreas das principais, figuras planas; volumes dos principais 
sólidos. Medidas: sistemas de medidas usuais, decimais ou não. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: Matemática. Brasília: MEC /SEF  

D’AMBROSIO, U. Da realidade à ação: reflexões sobre Educação e Matemática. Unicamp, Campinas, 1986.  
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BRASIL. Decreto n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005 (2005). Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira 
de Sinais – Libras, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. Recuperado: 19 out. 2014. Disponível: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/decreto/ d5626.htm. 
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[on line] 2014, 22. Disponível em:<http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=275031898092> ISSN 1068-2341 OLIVEIRA, Anna Augusta Sampaio; CAMPOS, 
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jan/jun 2005. Disponível em: http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1222/1222.pdf 

POKER, Rosimar Bortolini... [et al.]. Plano de desenvolvimento individual para o atendimento educacional especializado. São Paulo : Cultura Acadêmica; 
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